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EXECUTIVO MUNICIPAL

LEI N° 2370/2024

SUMULA: Concede prazo ao contribuinte para ades&o ao Programa de Regularizacéo
Fiscal - PROFIT, na forma que especifica.

A CAMARA MUNICIPAL DE FAXINAL, ESTADO DO PARANA, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICIPIO, SANCIONO A SEGUINTE LE I:

Art. 1° Fica concedido desconto total ou parcial de multa moratéria e de juros de mora, para o pagamento de qualquer débito tributario ou nao
tributario junto ao Municipio de Faxinal, inscrito ou ndo em divida ativa, cujo fato gerador tenha ocorrido até o dia 31 de dezembro de 2023,
através do Programa de Regularizacao Fiscal - PROFIT, cuja adeséo se dara durante o periodo que se iniciar da publicacdo desta Lei até o dia
30 de junho de 2024, nas condi¢des especificadas na seguinte tabela:

Para adeséo
até o ultimo dia Desconto de juros e multas:
util do més.
95% em até 5 80% em até 65% em até
Marco/2024 100% a vista.
parcelas. 10 parcelas. 15 parcelas.
90% em até 5 75% em até 60% em até
Abril/l2024 100% a vista.
parcelas. 10 parcelas. 15 parcelas.
85% em até 5 70% em até 55% em até
Maio/2024 95% a vista.
parcelas. 10 parcelas. 15 parcelas.
80% em até 5 65% em até 50% em até
Junho/2024 95% a vista.
parcelas. 10 parcelas. 15 parcelas.

a) 1° Para os efeitos deste artigo, entende-se por débito o valor consolidado com os beneficios desta Lei e divida o conjunto de débitos por
inscri¢do cadastral, que sera objeto do termo de adeséao.
b)
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c) 2° Nos casos de parcelamentos, cuja prestagdo ultrapassar o atual exercicio financeiro, havera a incidéncia da atualizagdo monetéria no
mesmo indice aplicado aos tributos municipais.

— 3° Cancela-se a adeséo, com a recomposi¢édo do saldo total devido, quando verificada a falta de pagamento nos prazos estabelecidos neste
artigo ou quando interrompido o parcelamento.

— 4° 0 pagamento total da divida ou da primeira parcela devera ser realizado até o Gltimo dia Util do més da adeséo.

Art. 2° Nos casos em que haja impugnagao ao langamento, execucao fiscal ajuizada ou agéo judicial proposta pelo sujeito passivo, cujo objeto seja
toda ou parte da divida que se pretenda pagar com o desconto previsto nesta Lei, somente sera deferido o requerimento se cumpridas as seguintes
condi¢8es, que deverdo ser demonstradas pelo sujeito passivo na data do pedido:

I. no caso de impugnagéo ao langamento pelo sujeito passivo, a desisténcia expressa e irretratavel da impugnacéo ou de recurso interposto, com a
rendncia a quaisquer alegacdes de fato ou direito sobre as quais se fundam os referidos processos administrativos;

a) no caso de acdo judicial promovida pelo sujeito passivo ou existéncia de execugéo fiscal:

a) comprovagao de realizacéo de pedido de extingdo da acao judicial proposta, ou de embargos a execugéo opostos, com resolugao do mérito, nos
termos do artigo 487,

I1I, alinea “c” do Cdédigo de Processo Civil — CPC, ou desisténcia de defesa no ambito da prépria execucdo, como excecdes de pré-executividade,
com expressa assungao do dnus do pagamento das custas judiciais remanescentes;

b) exceto nos casos em que o Municipio adquiriu o direito ao levantamento das importancias depositadas, os depositos judiciais efetivados em
acoes judiciais ajuizadas pelo contribuinte somente poderéo ser utilizados pelo autor da demanda para o pagamento dos débitos objeto de discussao,
na forma estabelecida em regulamento;

c) os honoréarios advocaticios, se inexistente o beneficio de assisténcia judiciaria gratuita, serdo apurados e pagos mediante guia propria.

§ 1°Implica a perda dos beneficios previstos nesta Lei a constatacéo, a qualquer tempo, posterior ao deferimento do requerimento, da existéncia
de discusséo judicial dos débitos objeto do pedido do beneficio, ou a falta do cumprimento de quaisquer dos requisitos previstos neste artigo.

§ 2° A perda dos beneficios instituidos por esta Lei implicara, se ndo inscrito, a remessa do débito para a inscrigdo em divida ativa, que
independera de notificagdo prévia.

§ 3° A adesao ao Programa de Regularizagdo Fiscal, com o pagamento total ou parcelado, configura confissao extrajudicial, implicando
renincia ao direito de discussado do débito, impondo ao sujeito passivo, contribuinte ou responsavel, a aceitacéo plena e irretratavel de
todas as condi¢des estabelecidas nesta Lei, produzindo os efeitos previstos no artigo 174, paragrafo Unico, do Codigo Tributario Nacional
e do art. 202 do Cddigo Civil, conforme a natureza do débito, e bem como nédo constitui novacao.

§ 4° Perde também o direito aos beneficios desta Lei a posterior discusséo judicial dos valores pagos, para fins de repeticdo do indébito
tributario e/ou anulacéo dos créditos parcelados.

8§ 5°Havendo a quitagdo integral da divida, discussdes pendentes de deciséo administrativa deverédo ser arquivadas, sem julgamento do
mérito e sem necessidade de prévia notificagdo, bastando que se indique no processo a perda do objeto pela extingao do crédito.

Art. 3° Também poderado aderir ao Programa de Regularizagdo Fiscal - PROFIT os contribuintes que ja aderiram a outros programas, sendo
que a adesdo a esse implicara em cancelamento automatico de quaisquer outros programas de recuperagao fiscal.

Paragrafo Gnico. O cancelamento de que trata este artigo implica recomposi¢do do principal devido, recalculando-se as multas e juros
moratorios incidentes, nos moldes praticados anteriormente a concessao do programa que foi aderido e cancelado, de forma a ndo haver
acumulagao daqueles beneficios de reducéo ou descontos de multas e juros, com os estabelecidos nesta Lei.

Art. 4° Aplicam-se os beneficios previstos nesta Lei, mediante requerimento, a compensacgéo de créditos tributarios e ndo-tributarios.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo, revogando as disposi¢cdes em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal em 13 de mar¢o de 2024.

Autégrafo n° 009/2024
Projeto de Lei n° 009/2024
Iniciativa — PODER EXECUTIVO
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